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Certifico que entre Maria José Domingos da Silva e Marina Guer-
reiro Marques Paiva Monteiro foi constituída a sociedade em epígra-
fe, que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de GUSMAQ — Equipamentos
Industriais, L.da, e tem sua sede provisória na Avenida da República,
127-A, Algés, Freguesia de Algés, concelho de Oeiras, e durará por
tempo indeterminado a contar desta data.

§ único. Por simples deliberação da Gerência a sede social poderá
ser deslocada para outro local dentro do mesmo concelho ou conce-
lho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste na importação e exportação de máquinas
industriais, equipamentos e produtos destinados à indústria de cons-
trução civil e metalomecânica, seus componentes e acessórios.

§ único. A sociedade poderá adquirir participações em outras socie-
dades ou empresas, incluindo agrupamentos complementares de em-
presas e ainda que reguladas por leis especiais, mesmo que o objecto
destas não tenha qualquer relação, directa ou indirecta, com o seu.

ARTIGO 3.º

O capital social é de quinhentos mil escudos, integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde ás quotas dos sócios que são as se-
guintes: uma quota de quatrocentos e cinquenta mil escudos perten-
cente à sócia Maria José Domingos da Silva; uma quota de cinquenta
mil escudos pertencente à sócia Marina Guerreiro Marques de Paiva
Monteiro.

ARTIGO 4.º

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas a favor de estranhos
carece do consentimento da sociedade, pelo que deverão observar-se
as seguintes condições:

a) O sócio que pretender ceder a sua quota a terceiro notificará
por escrito a sociedade da sua resolução, mencionando e identifican-
do o respectivo cessionário, bem como o preço ajustado, o modo como
ele será satisfeito e todas as demais condições estabelecidas.

b) Nos 30 dias subsequentes aquela notificação, reunir-se-á a as-
sembleia geral da sociedade, e nessa reunião será decidido se a socie-
dade deseja ou não optar pela aquisição da quota, pelo preço e condi-
ções constantes da notificação.

c) Se a sociedade não pretender adquirir a quota alienada, poderão
os sócios usar desse direito de opção nas mesmas condições que usaria
a sociedade.

ARTIGO 5.º

1 — A Gerência da sociedade, assim como a sua representação activa
ou passiva pertence a um gerente, eleito em assembleia geral, com ou
sem remuneração conforme aí for deliberado.

2 — Fica desde já nomeada gerente a Sócia Maria José Domingos
da Silva.

3 — A sociedade obriga-se, em todos os actos e contratos, com a
assinatura do gerente.

ARTIGO 6.º

Ao gerente é vedado obrigar a sociedade em actos ou contratos
estranhos aos negócios sociais, tais como fianças, abonações, avales,
letras de favor e outros semelhantes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá constituir mandatários sócios ou não nos ter-
mos e para efeitos do artigo 252.º do Código das Sociedades conferin-
do-lhes poderes necessários à prática de um ou mais actos determina-
dos, podendo fixar-lhes o âmbito e duração do mandato.

ARTIGO 8.º

1 — As Assembleias Gerais serão convocadas por carta registada
com aviso de recepção, enviadas aos sócios com uma antecedência
mínima de 15 dias e com indicação dos assuntos a tratar.

2 — Serão válidas as deliberações sociais tomadas por unanimida-
de, independentemente de não ter sido convocada a assembleia geral,
quando estiveram presentes todos os sócios.

3 — A representação voluntária do sócio pode ser deferida a quais-
quer pessoas de sua livre escolha.

ARTIGO 9.º

É permitido à sociedade deliberar a aquisição ou amortização de
quotas dos sócios desde que totalmente liberadas sempre que se venha
a verificar algum ou alguns dos seguintes factos:

a) Por interdição de qualquer sócio;

b) Por acordo dos respectivos titulares;
c) Quando as quotas sejam penhoradas, arrestadas, arroladas ou por

qualquer modo envolvidas em processo judicial, que não seja o de
inventário, e estiver para se proceder ou se estiver já à arrematação,
adjudicação ou venda judicial;

d) Por insolvência ou falência dos sócios titulares;
e) Quando em caso de divórcio a quota não seja adjudicada exclu-

sivamente ao respectivo titular.

ARTIGO 10.º

1 — preço da amortização será o valor nominal da quota acrescido
de qualquer outro fundo que se provar pertencer-lhe e apurados pelo
último balanço geral aprovado, devendo o respectivo pagamento ser
feito em cinco prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se
a primeira sessenta dias a contar da data da respectiva deliberação
social.

2 — A amortização considerar-se-á efectuada mediante o depósito
na Caixa Geral de Depósitos à ordem de quem direito, do valor da
mesma amortização ou pagamento da primeira prestação.

ARTIGO 11.º

O direito dos sócios à informação deverá ser exercido mediante
aviso prévio de oito dias, por carta registada com aviso de recepção,
a enviar para a sede da sociedade na qual se deverá indicar os elemen-
tos contabilísticos ou outros que se pretendem examinar e, caso disso
a identificação do perito que acompanhará o período de tempo ne-
cessário para o referido exame.

1 — O direito à informação para além das Assembleias Gerais não
pode ser exercido por cada sócio mais do que duas vezes por ano ci-
vil.

2 — O eventual requerimento deverá ter em conta a não afecta-
ção do normal funcionamento da empresa devendo pautar-se por
critério de razoabilidade e boa fé.

O texto completo do contrato na redacção actualizada ficou depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

2 de Outubro de 1999. — A Primeira-Ajudante, Maria Antonieta
Lopes Dias. 3000218995

BEBÁGUA — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9269
(Cascais); identificação de pessoa colectiva n.º 503883816; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 28/991122.

Certifico que foi transformada a sociedade em epígrafe em socie-
dade anónima tendo sido reforçado o capital de 5 000 000$, para
10 024 000$, que passa a reger-se pelos seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma BEBÁGUA — Importação Exporta-
ção, S. A., e dura por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Camões, 4, freguesia do
Estoril, concelho de Cascais.

2 — A Administração pode deslocar a sede, sem necessidade de
consentimento dos outros órgãos, dentro do mesmo concelho ou para
concelhos limítrofes.

3 — Fica dispensada a necessidade de deliberação dos sócios para a
criação de sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a importação, exportação, distribui-
ção, manutenção e comercialização de máquinas, equipamento e bens
de consumo.
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CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social, que se encontra integralmente subscrito e realiza-
do, é de dez milhões e vinte e quatro mil escudos, que corresponde a
dez mil e vinte e quatro acções no valor nominal de mil escudos cada
uma.

ARTIGO 5.º

1 — As acções são nominativas ou ao portador, livre e reciproca-
mente convertíveis.

2 — Os títulos são representativos de uma, dez, cem, mil e dez mil
acções.

3 — Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de acções ou
outros títulos em escriturais, nos termos da legislação aplicável e
mediante prévia deliberação da assembleia geral.

4 — Os encargos emergentes de quaisquer averbamentos, conver-
sões, substituições, divisões ou concentrações dos títulos serão supor-
tados pelos accionistas que requeiram tais operações.

ARTIGO 6.º

Poderão ser emitidas acções preferenciais sem voto, conferindo
direito a um dividendo prioritário e susceptíveis ou não de remissão,
dentro dos limites impostos pela lei e nas demais condições que vie-
rem a ser fixadas pela assembleia geral que tomar tal deliberação.

ARTIGO 7.º

Mediante deliberação da assembleia geral, que fixará as respectivas
condições, a sociedade pode emitir quaisquer modalidades ou tipos de
obrigações.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 8.º

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O órgão de fiscalização.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 9.º

1 — A assembleia geral representa a universalidade dos accionistas
e as suas deliberações, quando tomadas nos termos da lei e do contra-
to de Sociedade, são obrigatórias para todos eles.

2 — A assembleia geral é constituída unicamente pelos accionistas
que tiverem direito a voto e, além deles, também pelas pessoas singu-
lares que, dispondo ou não de tal direito, exerçam os cargos de mem-
bros efectivos dos corpos sociais.

3 — Os membros dos corpos sociais presentes nas reuniões da as-
sembleia geral, que não disponham de direito de voto, poderão ainda
assim intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos
seus debates, quando autorizados pelo presidente da mesa da assem-
bleia geral.

ARTIGO 10.º

1 — Terão direito a voto os accionistas que, até cinco dias antes
da reunião, tenham as acções depositadas numa instituição de crédito
ou nos cofres da sociedade ou averbadas em seu nome no livro de
registo de acções.

2 — A cada cem acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não

poderão assistir às reuniões da assembleia geral, sem prejuízo do direi-
to de se fazerem representar nos termos legais.

4 — Os accionistas pessoas singulares, com direito de voto, apenas
poderão fazer-se representar nas reuniões da assembleia geral por outro
accionista, também com direito de voto, ou pelas demais pessoas a
quem a lei atribuir tal faculdade.

5 — Os accionistas pessoas colectivas serão representados pela
pessoa que, para o efeito, designarem.

6 — As representações serão comunicadas ao presidente da mesa
por simples carta que deverá dar entrada na sede da sociedade até à
véspera do dia marcado para a reunião da assembleia geral.

ARTIGO 11.º

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
um secretário.

2 — Compete ao presidente da mesa convocar as reuniões da as-
sembleia geral e dirigir os seus trabalhos, bem como exercer as demais
funções que lhe sejam conferidas pela lei ou por delegação da própria
assembleia.

3 — Ao secretário incumbe coadjuvar o presidente em exercício e
assegurar todo o expediente relativo à assembleia.

ARTIGO 12.º

Compete à assembleia geral:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resultados;
c) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da

sociedade;
d) Proceder às eleições que sejam da sua competência;
e) Definir a orientação geral da actividade da sociedade;
f) Deliberar sobre quaisquer alterações do contrato da sociedade;
g) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos órgãos so-

ciais e sua alteração, podendo esta competência ser cometida a uma
comissão de remunerações, por ela designada;

h) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha sido convocada.

ARTIGO 13.º

1 — A convocação da assembleia geral faz-se com uma antecedên-
cia mínima de um mês, com indicação expressa os assuntos a tratar,
observando-se os requisitos legais respeitantes à sua publicidade.

2 — Se as acções forem todas nominativas, as publicações poderão
ser substituídas por cartas registadas, enviadas aos accionistas com uma
antecedência mínima de 21 dias.

ARTIGO 14.º

Caso não haja disposição legal imperativa em contrário, as delibe-
rações da assembleia geral são tomadas por maioria simples dos votos
presentes.

SECÇÃO II

Conselho de Administração

ARTIGO 15.º

1 — O conselho de administração tem plenos poderes de represen-
tação da sociedade, competindo-lhe gerir as actividades da sociedade,
devendo subordinar-se a deliberações da assembleia geral ou a inter-
venções do órgão de fiscalização apenas nos casos em que a lei ou o
presente contrato de sociedade o determine.

2 — O conselho de administração será composto por três, cinco
ou sete membros.

3 — A designação do respectivo presidente competirá à assembleia
geral.

4 — Os membros do conselho de administração, designados em
assembleia geral, poderão ser dispensados de prestar caução se assim
o deliberar a assembleia.

ARTIGO 16.º

1 — Compete ao conselho de administração exercer os mais am-
plos poderes nos interesses e negócios sociais dentro dos limites que
lhe sejam assinalados por lei, pelos estatutos e pelas deliberações da
assembleia geral.

2 — Ao conselho de administração compete, designadamente:
a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Elaborar o relatório, o balanço, as contas e a proposta de apli-

cação de resultados em cada exercício, a submeter à apreciação da
assembleia geral;

c) Determinar a organização geral da sociedade;
d) Administrar o património da sociedade, incluindo a aquisição,

alienação ou oneração de imóveis, nos termos e limites da legislação
especial aplicável, bem como de direitos ou bens móveis, sujeitos ou
não a registo, designadamente, participação financeiras no capital de
sociedades;

e) Negociar com quaisquer instituições de crédito todas e quaisquer
operações de financiamento, activas ou passivas, designadamente,
contrair empréstimos, nos termos, condições e forma que julgar con-
venientes;

f) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa e passiva-
mente;

g) Confessar, desistir ou transigir em quaisquer conflitos judiciais e
comprometer-se em árbitros, com ou sem recurso;

h) Constituir mandatários, nos termos e para os efeitos legais, e
outorgar-lhes os poderes que entender por convenientes.
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ARTIGO 17.º

1 — O conselho de administração reunirá pelo menos uma vez cada
trimestre.

2 — O presidente não pode deixar de convocar o conselho de ad-
ministração, quando tal seja requerido por dois dos seus membros e
sempre que isso seja solicitado pelo conselho fiscal, competindo-lhe
presidir a essas reuniões e velar pelo cumprimento das suas delibera-
ções e do contrato de sociedade.

3 — Para que o conselho de administração possa deliberar, devem
estar presentes mais de metade dos seus membros em exercício e as
suas deliberações serão tomadas à pluralidade dos votos dos adminis-
tradores presentes.

4 — É permitido que os administradores se façam representar numa
reunião por outros administradores, mediante carta dirigida ao presi-
dente.

ARTIGO 18.º

1 — A sociedade fica legalmente obrigada:
a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador quando o conselho de ad-

ministração de administração para tanto lhe confira poderes;
c) Pelas assinaturas de um administrador e de um mandatário, ou só

de um mandatário, agindo nos termos e limites do respectivo mandato.
2 — Para os actos de mero expediente é suficiente a assinatura de

um só administrador ou mandatário com poderes bastantes.

SECÇÃO III

Órgão de fiscalização

ARTIGO 19.º

1 — A fiscalização da sociedade é confiada a um Revisor Oficial de
Contas.

2 — O Revisor Oficial de Contas exercerá as competências que,
por lei, lhe são atribuídas.

3 — Para além do Revisor Oficial de Contas a assembleia geral
designará um revisor oficial de contas substituto.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

ARTIGO 20.º

1 — Os mandatos dos membros da mesa da assembleia geral do
conselho de Administração e do órgão de fiscalização, têm a duração
de três anos, sendo permitida a sua reeleição, uma o mais vezes.

2 — Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho de ad-
ministração e do órgão de fiscalização poderão ser ou não accionistas
da sociedade.

3 — Os membros dos órgãos sociais exercerão o seu mandato até
que os novos membros eleitos tomem posse dos respectivos cargos,
sem prejuízo das disposições legais aplicáveis à renúncia, impedimen-
to, temporário ou definitivo, no decurso do mandato.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

ARTIGO 21.º

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.º

A assembleia geral poderá tomar por simples maioria decisão sobre
a não distribuição de dividendos deduzidas as parcelas que devam ser
destinadas à formação e reconstituição das reservas legais, os resulta-
dos líquidos constantes das contas do exercício terão a aplicação que
a assembleia geral determinar, por simples maioria.

ARTIGO 23.º

1 — A Sociedade dissolver-se-á nos termos legais.
2 — A Assembleia determinará a forma de liquidação e nomeará

uma comissão liquidatária, que poderá ser constituída pelos adminis-
tradores em exercício.

ARTIGO 24.º

Para o triénio de 1999 a 2001 ficam desde já nomeados para os
corpos sociais os seguintes membros:

Mesa da assembleia geral: presidente — José Carlos Moniz Galvão
Mardel Correia, casado, residente na Rua Visconde da Gandarinha, 49,
Cascais, contribuinte fiscal n.º 131278444.

Secretário: José Maria de Avillez Correia de Sampaio, casado, resi-
dente na Avenida da República, 614, Cascais, contribuinte fiscal n.º
106206206.

Conselho de Administração: presidente — Pedro Correa Henriques
Macedo Chaves, solteiro, maior, residente na Rua D. Fuas Roupinho,
50, S. João do Estoril, contribuinte fiscal n.º 190921455;

Vogais Miguel Beltrão Ribeiro Ferreira, casado, residente na Rua de
Camões, 4, Estoril, contribuinte fiscal n.º 197508600; Diogo José
Ferrão da Cunha Mendonça e Meneses, casado, residente na Avenida
Vasco da Gama, 36, 2.º Fr., Cascais, contribuinte fiscal n.º 197138985;

Órgão de Fiscalização:
Fiscal único: Oliveira, Reis & Associados, representada por Dr.

Carlos Alberto Domingues Ferraz, Avenida Columbano Bordalo Pi-
nheiro, 50-3.º, 1070 Lisboa, contribuinte fiscal n.º 111687543;
suplente — Dr. José Manuel Macedo Pereira, casado, Avenida 5
de Outubro, 115, 6.º-E, 1050 Lisboa, contribuinte fiscal n.º
136785360.

Está conforme o original.

2 de Dezembro de 1999. — O Segundo-Ajudante, Jorge Manuel dos
Remédios Marques. 3000219102

MANUEL DOS SANTOS SEBASTIÃO & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 8428/
931117 (Sintra); identificação de pessoa colectiva n.º 503093130;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 21/120695.

Certifico que foi alterado parcialmente o contrato social, com
reforço do capital de 2 000 000$ para 3 000 000$, tendo sido al-
terados os artigos 2.º e 3.º os quais passam a ter a seguinte redac-
ção:

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste na actividade de café e snack-bar.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de três milhões de es-
cudos e corresponde à soma de duas quotas iguais de um milhão e
quinhentos mil escudos, uma de cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Setembro de 1999. — A Primeira-Ajudante, Maria Antonieta
Lopes Dias. 3000218996

PROMARK — PROMOTIONS E MARKETING LIMITED
SUCURSAL EM PORTUGAL

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 8284
(Cascais); averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5;
números e data das apresentações: 26 e 27/970306.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

1 — Averbamento n.º 2, apresentação n.º 26/970306.
Mudou o local da representação para Urbanização Terplana, Rua

A, lote MA, loja direita, Parede.
5 — Apresentação n.º 27/970306.
Facto inscrito: nomeação de representante.
Representante nomeada: Helena Isabel Pedro Castro e Sousa, sol-

teira, maior.
Data da deliberação: 31 de Dezembro de 1996.

3 de Dezembro de 1999. — O Segundo-Ajudante, Jorge Manuel dos
Remédios Marques. 3000218990

DEPROSIS — DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÃO
DE SISTEMAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 133
(Sintra); identificação de pessoa colectiva n.º 503519251; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 48/950918.




